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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS.

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos con-
cluir sobre o que está es-
crito no texto. É o modo 
como interpretamos o 
conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está fora 
do texto, mas tem conex-
ão com ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a subjetiv-
idade, com o que você 
entendeu sobre o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)
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José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-

cos predominantes.
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-

-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-

persos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 

o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 

a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima infra-
estrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices de 
violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 

um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-

cação de um deles, visto como o mais importante;
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C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-
ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

2 RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam carac-
terísticas sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, diários, 
agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um tex-
to e obriga-nos a compreender tanto as características estruturais 
(como ele é feito) como as condições sociais (como ele funciona na 
sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados ela-
borados pelas mais diversas esferas da atividade humana. Por essa 
relatividade a que se refere o autor, pode-se entender que o gênero 
permite certa flexibilidade quanto à sua composição, favorecendo 
uma categorização no próprio gênero, isto é, a criação de um sub-
gênero.

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa. Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis 
e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de 
estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas caracte-
rísticas básicas que fazem com que possamos saber em qual gênero 
textual o texto se encaixa. Algumas dessas características são: o tipo 
de assunto abordado, quem está falando, para quem está falando, 
qual a finalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumen-
tativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero lite-
rário e tipo textual. Cada uma dessas classificações é referente aos 
textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um significa-
do totalmente diferente da outra. 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo de 
escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreender as 
diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de acordo com 
suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literários, 
diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de texto. O gê-
nero literário é classificado de acordo com a sua forma, podendo 
ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.

Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo ser 
classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, descritivo, 
informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classificações varia de 
acordo como o texto se apresenta e com a finalidade para o qual 
foi escrito.

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, de-
vemos pensar também na linguagem adequada a ser adotada em 
cada um deles. Por isso existem a linguagem literária e a lingua-
gem não literária. Diferentemente do que acontece com os textos 
literários, nos quais há uma preocupação com o objeto linguístico 
e também com o estilo, os textos não literários apresentam carac-
terísticas bem delimitadas para que possam cumprir sua principal 
missão, que é, na maioria das vezes, a de informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos devem 
ser elencados, como a objetividade, a transparência e o compro-
misso com uma linguagem não literária, afastando assim possíveis 
equívocos na interpretação de um texto. 
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Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis e 
dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Tipos de Gêneros Textuais

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias tipo-
lógicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e estrutura. 
Em outras palavras, gêneros textuais são estruturas textuais pecu-
liares que surgem dos tipos de textos: narrativo, descritivo, disser-
tativo-argumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no tempo 
e no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas

Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determinada 
pessoa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de adjeti-
vos, que descrevem ou apresentam imagens a partir das percep-
ções sensoriais do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor um 
tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados pela 
defesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam persu-
adir o leitor. Sua estrutura textual é dividida em três partes: tese 
(apresentação), antítese (desenvolvimento), nova tese (conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada 
ideia, por meio de recursos como: definição, conceituação, infor-
mação, descrição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários

Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários
Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, indi-

ca uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva orientar 
e persuadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na maioria dos 
casos, verbos no imperativo.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos:
Propaganda
Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

QUESTÕES

01. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Considerando que os gêneros estão agrupados em cinco mo-
dalidades retóricas correspondentes aos tipos textuais, assinale a 
opção em que a correspondência dos exemplos e as respectivas 
modalidades está correta. 

A) ARGUMENTAR: novela fantástica, texto de opinião, debate 
regrado.

B) EXPOR: seminário, conferência, entrevista de especialista.
C) NARRAR: fábula, curriculum vitae, lenda.
D) DESCREVER: regulamento, regras de jogo, carta do leitor.

02. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Receita do amor

Ingredientes:
• 4 xícaras de carinho
• 2 xícaras de atenção
• 2 colheres de suspiros
• 8 pedaços de saudades
• 3 colheres de respeito
• Amor, sorrisos bobos, pimenta e ciúmes a gosto
Modo de preparo:
– Misture 8 pedaços de saudade com 2 xícaras de atenção em 

uma panela até virar uma mistura onde qualquer momento seja es-
pecial. Acrescente sorrisos bobos até ficar homogêneo;

– Junte todo o carinho na forma e caramelize com suspiros de 
paixão, ao sentir o cheiro de sonhos se espalhando no ambiente 
retire do fogo e acrescente uma pitada de pimenta para sentirmos a 
intensidade dentro de nós sempre que provarmos;

– Misture bem todos os ingredientes anteriores;
– Para não virar rotina, acrescente muito amor e uma colher 

de ciúmes. Para dar um pequeno sabor de dedicação, adicione 3 
colheres de respeito. (Caso erre na medida de ciúmes coloque res-
peito a gosto).

(...)
Rendimento: Duas porções

Dica de acompanhamento: Aprecie com abraços e músicas.
 Diêgo Cabó

Fonte:https://www.pensador.com/frase/MTgyMjExMg/. Aces-
so em 08/09/2018.
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1 ESTRUTURAS LÓGICAS. 

Estruturas lógicas

1. Proposição
Proposição ou sentença é um termo utilizado para exprimir 

ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. Este con-
junto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 
p: Pedro é médico. 
q: 5 > 8 
r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica
Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. O que é, 

é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a Parménides de 
Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não pode ser 
verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só pode ser 
verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 
Considerando os princípios citados acima, uma proposição é 

classificada como verdadeira ou falsa.
Sendo assim o valor lógico será:
- a verdade (V), quando se trata de uma proposição verdadeira.
- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 
Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as propo-

sições formando novas sentenças.
Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→ se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas
As proposições simples são assim caracterizadas por apresen-

tarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras minúsculas: p, 
q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por apre-
sentarem mais de uma proposição conectadas pelos conectivos ló-
gicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que a 
proposição composta Q é formada pelas proposições simples r, s e t.

Exemplo:
Proposições simples:
p: Meu nome é Raissa 
q: São Paulo é a maior cidade brasileira 
r: 2+2=5 
s: O número 9 é ímpar 
t: O número 13 é primo

Proposições compostas 
P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 
Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 
R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.

6. Tabela-Verdade
A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógico de 

uma proposição composta, sendo que os valores das proposições 
simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da proposição com-
posta depende do valor lógico da proposição simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas tabelas-
-verdade partindo da árvore das possibilidades dos valores lógicos 
das preposições simples, e mais adiante veremos como determinar 
o valor lógico de uma proposição composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 
A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igualmente 

as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente as 
anteriores.

7. O conectivo não e a negação
O conectivo não e a negação de uma proposição p é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p for falsa e F se p é 
verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a negação de p com a 
seguinte tabela-verdade: 

P ~P

V F

F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 
~p = 7 não é ímpar 
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P ~P

V F

q = 24 é múltiplo de 5 
~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q

F V

8. O conectivo e e a conjunção
O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se p e q forem verdadeiras, 
e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) representa a conjunção, 
com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Exemplo

p = 2 é par 
q = o céu é rosa
p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 

P q p Λ q

V F F

p = 9 < 6 
q = 3 é par
p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q

F F F

9. O conectivo ou e a disjunção
O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é outra 

proposição que tem como valor lógico V se alguma das proposições 
for verdadeira e F se as duas forem falsas. O símbolo p ∨ q (p ou q) 
representa a disjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p V q

V V V

V F V

F V V

F F F

Exemplo:

p = 2 é par 
q = o céu é rosa 
p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q

V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional
A condicional se p então q é outra proposição que tem como 

valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbolo p → q repre-
senta a condicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

Exemplo:
P: 7 + 2 = 9 
Q: 9 – 7 = 2 
p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q

V V V

p = 7 + 5 < 4 
q = 2 é um número primo 
p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q

F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 
p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q

V F F

p = 25 é múltiplo de 2 
q = 12 < 3 
p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q

F F V

11. O conectivo se e somente se e a bicondicional
A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que 

tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou am-
bas falsas, e F nos outros casos. 

O símbolo  representa a bicondicional, com a seguinte 
tabela-verdade: 

P q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V
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Exemplo
p = 24 é múltiplo de 3 
q = 6 é ímpar

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q

V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo
Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p ⋁ q) → (~p)) → (p ⋀ q), onde p e q 

são duas proposições simples.

Resolução
Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V      

V F      

F V      

F F      

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.

a) Valores lógicos de p ν q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V     

V F V     

F V V     

F F F     

b) Valores lógicos de ~P

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F    

V F V F    

F V V V    

F F F V    

c) Valores lógicos de (p V p)→(~p)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F   

V F V F F   

F V V V V   

F F F V V   
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d) Valores lógicos de p Λ q

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V  

V F V F F F  

F V V V V F  

F F F V V F  

e) Valores lógicos de ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)

V V V F F V V

V F V F F F V

F V V V V F F

F F F V V F F

13. Tautologia
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma Tautologia se ela for sempre verdadeira, 

independentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem.

Exemplos:
• Gabriela passou no concurso do INSS ou Gabriela não passou no concurso do INSS
• Não é verdade que o professor Zambeli parece com o Zé gotinha ou o professor Zambeli parece com o Zé gotinha.
Ao invés de duas proposições, nos exemplos temos uma única proposição, afirmativa e negativa. Vamos entender isso melhor. 

Exemplo:
Grêmio cai para segunda divisão ou o Grêmio não cai para segunda divisão

Vamos chamar a primeira proposição de “p” a segunda de “~p” e o conetivo de “V”
Assim podemos representar a “frase” acima da seguinte forma: p V ~p

Exemplo
A proposição p ∨ (~p) é uma tautologia, pois o seu valor lógico é sempre V, conforme a tabela-verdade. 

p ~P p V q

V F V

F V V

Exemplo
A proposição (p Λ q) → (pq) é uma tautologia, pois a última coluna da tabela-verdade só possui V. 

p q p Λ q p↔q (p Λ q)→(p↔q)

V V V V V

V F F F V

F V F F V

F F F V V

14. Contradição
Uma proposição composta formada por duas ou mais proposições p, q, r, ... será dita uma contradição se ela for sempre falsa, inde-

pendentemente dos valores lógicos das proposições p, q, r, ... que a compõem

Exemplos:
• O Zorra total é uma porcaria e Zorra total não é uma porcaria
• Suelen mora em Petrópolis e Suelen não mora em Petrópolis
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1

1 POLÍTICA, RELIGIÃO, ECONOMIA, CULTURA, ESPOR-
TE, EDUCAÇÃO. 

Barra dos Coqueiros é um município brasileiro do estado de 
Sergipe, localizado na Região Metropolitana de Aracaju no leste 
do estado. Geograficamente, é conhecida por se constituir na pe-
nínsula de Santa Luzia. Após ligar-se a capital sergipana pela ponte 
Aracaju - Barra dos Coqueiros, houve o processo de conurbação. Tal 
fato passou a atrair grande especulação imobiliária dado não só por 
causa do facilitado acesso mas também com advento de grande in-
fraestrutura e grandes investimentos privados. Ademais, se localiza 
a 3 km do centro de Aracaju. Desse modo, as projeções para os pró-
ximos anos são dadas pelo aumento exponencial de sua população, 
tal como foi comparativamente averiguada a duplicação de seus ha-
bitantes com a divulgação do novo censo pelo IBGE em 2010.

Política
De acordo com a Constituição de 1988, Barra dos Coqueiros 

está localizada em uma república federativa presidencialista. Foi 
inspirada no modelo estadunidense, no entanto, o sistema legal 
brasileiro segue a tradição romano-germânica do Direito positivo. 
A administração municipal se dá pelo poder executivo e pelo poder 
legislativo.

O atual prefeito de Barra dos Coqueiros é Airton Martins, filia-
do ao PMDB. Ele assumiu o cargo em 2013, após vencer as eleições 
municipais de 2012 , já tendo sido prefeito em outro mandato. O 
poder legislativo é exercido pela câmara municipal, composta atual-
mente por nove vereadores. Nas eleições de 2012.. Nas eleições de 
2016, o atual prefeito Airton Martins foi reeleito. Na câmara munici-
pal, o número de vereadores passou a ter onze vereadores.

HISTÓRIA POLITICA

Elevado à categoria de Município, a Barra dos Coqueiros inicio 
sua vida política-administrativa, através da indicação dos primeiros 
prefeitos pela ditadura militar, depois eleição direta, vários prefei-
tos e vereadores passaram pelo poder até a data de

1. Prefeito MOISÉS GOMES PEREIRA - ( 1955 a 1958 ) a posse foi 
em 23 de Janeiro de 1955.

VEREADORES ELEITOS FORAM CINCO:
 JOSÉ ALEXANDRE SANTOS
 MANOEL MELCIADES DOS ANJOS
 JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS
 ANTÔNIO RAMOS MAIA
 JOSÉ CÂNDIDO DOS SANTOS

OBSERVAÇÃO: O vereador, Sr. JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS 
teve o seu mandado casado, e o primeiro suplente Sr. MARCOS BIS-
PO DOS SANTOS assumi o seu lugar.

2. Prefeito JOÃO PESSOA CHAGAS – ( 1959 A 1962 ) a posse em 
31 de Janeiro de 1959.

VEREADORES ELEITOS FORAM SEIS:
 MANOEL BISPO DOS SANTOS
 ANTÔNIO RABELO
 MANOEL MELCIADES DOS ANJOS
 ANTÔNIO MILITÃO
 LUIZ FRANCISCO SANTOS
 JOSÉ CÂNDIDO DOS SANTOS

3. Prefeito ERASMO SANTA BÁRBARA – ( 1963 a 1966 ) a posse 
em 1 de Fevereiro de 1963.

VEREADORES ELEITOS FORAM CINCO
 IVAN GOMES PEREIRA
 NAIR VERA CRUZ CHAGAS
 JOSÉ CÂNDIDO DOS SANTOS
 FRANCISCO CORREIA FAGUNDES
 MANOEL MELCIADES DOS ANJOS

OBSERVAÇÃO: No dia 17 de Novembro de 1965 o suplente de 
vereador JOSE DE MATIAS toma posse no lugar do vereador IVAN 
GOMES PEREIRA, que pediu licença por 120 dias.

4. Prefeito IVAN GOMES PEREIRA – ( 1966 a 1970 ) a posse em 
1 de Fevereiro de 1966.

VEREADORES ELEITOS FORAM CINCO
 ANTÔNIO RABELO
 JOSÉ AFONSO PEREIRA DA SILVA
 JOSÉ DE MATIAS
 ANTÔNIO FELIX DE ANDRADE
 JOÃO PESSOA CHAGAS

5. Prefeito ANTÔNIO RABELO – ( 1971 a 1972 ) a posse em 31 
de Janeiro de 1971.

VEREADORES ELEITOS FORAM OITO
 JOSÉ BISPO DA CRUZ
 VALMIR MOURA SANTOS
 JOÃO RODRIGUES DANTAS
 WANDERLEY FARIAS SILVA
 JOSÉ CARVALHO BENJAMIM
 MÁRIO NETO GOMES PEREIRA
 MAURINA VÁLIDO DE JESUS
 JOSÉ MOTA CÂNDIDO

6. Prefeito JOÃO HERMES PACIFÍCO. Faleceu antes de assumir. 
Tomou posse provisoriamente para prefeito o presidente da Câma-
ra Municipal o Sr. MANOEL MELCIADES DOS ANJOS. Com a decisão 
judicial ficou determinado outra eleição.

7. Prefeito JOÃO CÂNDIDO DOS SANTOS (BAIANO) – ( 1972 a 
1976 ) a posse em 8 de Fevereiro de 1972.

VEREADORES ELEITOS FORAM SETE.
 MANOEL MELCIADES DOS ANJOS
 JOÃO RODRIGUES DANTAS
 VALMIR MOURA SANTOS
 GERALDO APÓSTOLO
 PEDRO BISPO DA CRUZ
 MURILO DUARTE DE CARAVALHO
 PEDRO ROSALVO DA SILVA

8. Prefeito JOSÉ MOTA MACEDO – ( 1977 a 1981 ) a posse em 1 
de Fevereiro de 1977.

VEREADORES ELEITOS FORAM SETE
 LICEU PEREIRA VÁLIDO
 MANOEL ROCHA DOS ANJOS
 PEDRO ROSALVO DA SILVA
 ANTÔNIO FELIX DA SILVA
 MANOEL MELCIADES DOS ANJOS
 NATANAEL MENDES MOURA
 LUCIANO MARCOS BISPO
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OBSERVAÇÃO: No dia 04 de Janeiro de 1981 faleceu o prefeito 
JOSÉ MOTA MACEDO em acidente automobilístico na praia da cos-
ta. E assumiu o seu Vice AURELIANO RODRIGUES.

9. Prefeito AURELIANO RODRIGUES – ( 1981 a 1982 )

10. Prefeito NATANAEL MENDES MOURA – ( 1983 a 1988 ) a 
posse em 1 de Fevereiro de 1983.

VEREADORES ELEITOS FORAM OITO.
 LICEU PEREIRA VALIDO
 LICIANO MARCOS BISPO
 ANA DOS ANJOS SANTOS
 ABDON VISPO FAGUNDES
 ADAILTON MARTINS DE OLIVEIRA FILHO
 JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS
 ARIVALDO MOURA DOS SANTOS
 MANOEL MESSIAS DOS SANTOS

OBSERVAÇÃO: Prefeito NATANAEL MENDES MOURA teve o seu 
mandado prorrogado por mais dois anos. Então ele passou seis 
anos no poder, o motivo foi a integração das eleições de todos os 
níveis em 1988, para Presidente da República, governador, senador, 
Dep. Federal e Estadual, prefeitos e Vereadores.

11. Prefeito ALBERTO JORGE DANTOS MACÊDO – ( 1989 a 1992 
) a posse em 1 de Janeiro de 1989.

VEREADORES ELEITOS FORAM DEZ.
 MANOEL MESSIAS DOS SANTOS
 ANA DOS ANJOS SANTOS
 GERGE BATISTA DOS SANTOS
 MARIA ADILZA DE OLIVEIRA LOPES
 GENTIL DA SILVA
 JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS
 GILVALDO HENRIQUE DE JESUS SILVA
 JOSÉ DE MATIAS
 MARIA JOSÉ DOS SANTOS ARAÚJO
 JORGE RABELO DE VASCONCELOS

12. Prefeito NATANAEL MENDES MOURA – ( 1993 a 1996 ) a 
posse em 1 de Janeiro de 1993.

VEREADORES ELEITOS FORAM DEZ.
 GEORGE BATISTA DOS SANTOS
 WASHGTON LUIZ GOMES PEREIRA
 NORMA MARIA GOMES PEREIRA
 MARIA JOSÉ DOS SANTOS ARAÚJO
 AIRTON SAMPAIO MARTINS
 ROBERTO DAS CHAGAS RODRIGUES
 ADSON PEREIRA SANTOS
 NOVALDA LIMA DOS SANTOS
 ANTÔNIO CARLOS SANTOS
 FERNADO FRETAS

13. Prefeito GILSON DOS ANJOS SILVA – ( 1997 a 2000 ) posse 
em 1 de Janeiro de 1997.

VEREADORES ELEITOS FORAM DEZ:
 DUVALCI DOS SANTOS
 NIVALDA LIMA DOS SANTOS
 GEORGE BATISTA DOS SANTOS
 AIRTON SAMPAIO MARTINS
 ROBERTO DAS CHAGAS RODRIGUES

 VALDOMIRO TAVARES BISPO
 LANIA RIBEIRO MENDONÇA PEREIRA
 MANOEL VINANA MARTINS
 ANTÔNIO CARLOS SANTOS

14. Prefeito GILSON DOS ANJOS SILVA – ( 2000 a 2004 ) posse 
em 1 de Janeiro de 2000.

VEREADORES ELEITOS FORAM ONZE:
 AIRTON SAMPAIO MARTINS
 ANA DOS ANJOS SANTOS
 ANTÔNIO CARLOS SANTOS
 DUVALCI DOS SANTOS
 GELVÂNIO TELES MENEZES
 LÂNIA RIBEIRO MENDONÇA PEREIRA
 MANOEL VIANA MARTINS
 JÂNIO SANTANA SILVA
 ROBERTO DAS CHADAS RODRIGUES
 VALDOMIRO TAVARES BISPO
 JORGE RABELO DE VASCONCELOS

OBSERVAÇÃO: Na época ouve mudança na lei eleitoral, poden-
do tanto o presidente, governador e prefeito e para segunda ree-
leição.

15. Prefeito AIRTON SAMPAIO MARTINS – ( 2005 a 2008 ) posse 
em 1 de Janeiro de 2005.

VEREADORES ELEITOS FORAM NOVE:
 GEORGE BATISTA DOS SANTOS
 ALYSSON SOUZA SANTOS
 LÂNIA RIBEIRO MENDONÇA PEREIRA
 ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS
 HAROLDO BATISTA VASCOCELOS
 JÂNIO SANTANA DA SILVA
 JOSÉ CLÁDIO DA SILVA BARRETO
 ROBERTO DAS CHAGAS RODRIGUES
 IVETE OEREIRA MOURA

16. Prefeito GILSON DOS ANJOS SILVA – ( 2009 A 2012 ) posse 
em 1 de Janeiro de 2009.

VEREADORES ELEITOS FORAM NOVE:
 ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS
 DANIEL MENDES MOURA
 ALBERTO JORGE SANTOS MACÊDO
 CARMEM MARIA MOURA SANTA BARABARA
 ANTÔNIO CARLOS SANTOS
 JORGE RABELO VASCOCELLOS
 JÂNIO SANTANA DA SILVA
 JOSÉ CLÁUDIO SILVA BARRETO
 WILSON CLAUDINO BERNADES SANTOS

Prefeito ATUAL
AIRTON SAMPAIO MARTINS

Estrutura urbana
Transportes

A Ponte Aracaju-Barra dos Coqueiros, tendo como nome ofi-
cial Ponte Construtor João Alves, liga a capital Aracaju ao municí-
pio de Barra dos Coqueiros, cidades do litoral de Sergipe. Aracaju 
encontra-se separada de sua vizinha Barra dos Coqueiros pelo Rio 
Sergipe. Sua inauguração aconteceu em 24 de setembro de 2006. 
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Seu propósito criar uma via de ligação rodoviária entre Aracaju e o porto do Estado de Sergipe, à beira do oceano Atlântico, dentro do 
Município da Barra dos Coqueiros e as praias do litoral norte. Com a obra, o litoral norte do Estado, que vai da foz do Rio Sergipe, até à 
foz do Rio São Francisco ficou mais acessível ao turismo em Aracaju. O projeto original foi bastante arrojado para os padrões locais. Essa 
seria a segunda maior ponte urbana do país, sendo a maior do Nordeste. A obra empregou quase mil operários durante sua construção 
e chama a atenção das pessoas à margem do rio Sergipe, podendo ser vista desde o centro da cidade até a foz do rio, à beira do oceano.

Bairros
• Centro
• Atalaia Nova
• Antônio Pedro.
• Espaço Tropical
• Marivan.
• Moisés Gomes.
• Olimar.
• Praia Costa.
• Prisco Viana.
• Recanto Andorinhas.
• Rio Mar.
• São Benedito.
• Bairro Baixo.
• Caminho da Praia.
• Suzana Azevedo.
• Alphaville Sergipe.
Entres outros bairros que não foram atualizados pelo Satélite Google Maps.

Povoados & Zona Rural
• Canal.
• Touro.
• Jatobá.
• Capuã.
• Olhos D´água.

Comunicações
Rádio.
Barra dos Coqueiros conta atualmente com duas emissoras de rádio, uma comercial e uma comunitária. A primeira é Rádio Xodó FM 

102,3 MHz, (Antiga Rádio Ilha FM) pertence a Rede Xodó de Comunicação, apesar de uns dos seus transmissores serem feita na Ilha de 
Santa Luzia (SE), sua programação são feita através dos seus Estúdios Reunidos (Estúdio A, em Nossa Senhora do Socorro, localizado na 
Rua Rio do Sal; Estúdio B, em Aracaju, no bairro Santos Dumont; e Estúdio C, em Nossa Senhora da Glória, Alto da Divinéia) que traz uma 
programação irreverente, diferenciada e inovadora ao público sergipano.

A segunda é uma emissora comunitária, Rádio Barra FM 87,9 MHz, pertencente ao Centro Comunitário Sócio Cultural de Barra dos 
Coqueiros.

Há um estudo sobre a implantação da Rádio Gazeta SAT! Com supervisão de Anderson Sán, nome artístico de Anderson Albuquerque 
Santos de (Garanhuns, 27 de julho de 1992), é um Radialista & Produtor de Rádio & Televisão e empresário brasileiro.

Televisão.
Desde o ano 2006 está outorgado para a cidade de Barra dos Coqueiros, o canal 15 UHF, classificado como emissora educativa, espera 

aprovação da local para a instalação pela Anatel, por isso, ainda não há data definida para a sua instalação. Não há previsão para que o 
canal vá ao ar.

Sua programação será gerada pela Rede Gênesis, emissora com sede na cidade de Brasília além da produção de programação local.
Segundo informações do site da Anatel, o sinal da emissora poderá ser captado em um raio de 14 km. Porém sem data definida de 

transmissão.

Esporte
O projeto de um centro de treinamento para a Copa de 2014 pretendia reafirmar a candidatura de Sergipe como uma das sub-sedes 

da Copa do Mundo. Ele vinha acompanhando com a demanda de uma parceria que o Governo do Estado teria de fazer com o Dioro Hotel 
Ilha de Santa Luzia, na Barra dos Coqueiros. Teria por objetivo oferecer as condições de hospedagem de seleções que veriam para a Copa 
do Mundo de 2014 em Aracaju.
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RELIGIÃO

EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 91,7 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 4,1  

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 2,9

Matrículas no ensino fundamental [2018] 3.532 matrículas

Matrículas no ensino médio [2018] 614 matrículas  

Docentes no ensino fundamental [2018] 190 docentes 

Docentes no ensino médio [2018] 63 docentes 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] 17 escolas 

Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 4 escolas 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 004/2011 (ESTATUTO DO SER-
VIDOR DE BARRA DOS COQUEIROS) 

Prezado Candidato, devido ao formato do material, disponibilizare-
mos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site eletrônico, 
conforme segue: Área do Concurseiro www.editorasolucao.com.br/

materiais

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 04/2012 (LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE).

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS - 
SERGIPE

Emenda a Lei Orgânica Nº 04 de dezembro 2012
Altera, revisa, suprime, acrescenta, atualiza e sedimenta o tex-

to da Lei Orgânica Municipal à sistemática constitucional vigente e 
dá outras providências.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS, 
nos termos do art. 29, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica Municipal, pro-
mulga a presente Emenda ao texto da LOM, consistindo na revisão, 
atualização com alterações, textos supressivos, aditivos e a sedi-
mentação da Lei Orgânica Municipal.

Art. 1º - Ficam alterados, suprimidos, acrescidos artigos, pará-
grafos, incisos, itens, alíneas e capítulos da Lei Orgânica Municipal, 
que passarão a ter a redação adequada e dentro da sistemática 
constitucional vigente.

Art. 2º - Ficam revogados os dispositivos anteriores e devida-
mente modificados por esta Emenda.

Art. 3º - Esta Emenda à LOM entra em vigor na data de sua 
publicação.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo de Barra dos Coqueiros, consti-
tuídos em Poder Legislativo deste Município, investidos no pleno 
exercício dos poderes constituintes derivados, conferidos no art. 29 
da Constituição da República Federativa do Brasil, unidos indissolu-
velmente pelos mais elevados propósitos de preservar o Estado de 
Direito, o culto perene à liberdade de todos perante a lei, intransi-
gentes no combate a toda forma de opressão, preconceito, explo-
ração do homem pelo homem e zelando pela Paz e Justiça Social e 
sob a proteção de DEUS, aprovamos e a Mesa Diretora promulga a 
seguinte Emenda que dá nova redação desta Lei Orgânica.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA

Art. 1º - O Município de Barra dos Coqueiros, em união indisso-
lúvel da República Federativa do Brasil, com a autonomia assegura-
da pela Constituição da República, tem como fundamentos:

I. A autonomia;
II. A cidadania;
III. A dignidade da pessoa humana;
IV. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V. Pluralismo político;
§ 1º - A autonomia do Município configura-se, especialmente, 

por meio de:
I. Elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II. Eleição do Prefeito e Vice-Prefeito e Vereadores;
III. Organização de seu Governo e Administração.

Art. 2º - Todo o Poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos diretamente, nos termos da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgânica.

Art. 3º - São objetivos fundamentais dos cidadãos deste Muni-
cípio e de seus representantes:

I. Assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária;

II. Contribuir para o desenvolvimento municipal, estadual e na-
cional;

III. Erradicar a pobreza e a marginalização, e reduzir as desigual-
dades sociais na área urbana e rural;

IV. Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade, religião e quaisquer outras formas de discri-
minação.

V. Assegurar, nos termos da Constituição Federal, da Constitui-
ção Estadual e desta Lei Orgânica, o direito à saúde, ao trabalho, à 
educação, ao lazer, ao transporte, à segurança, à proteção à mater-
nidade e à infância, à assistência aos desamparados, à moradia e a 
um meio ambiente equilibrado.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA

Art. 4º - O Município de Barra dos Coqueiros, com sede na cida-
de que lhe dá o nome, dotado de autonomia política, administrativa 
e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica.

Art. 5º - São poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Executivo e o Legislativo.

Art. 6º - São símbolos do Município: a sua Bandeira, seu Hino 
e seu Brasão.

Art. 7º - Incluem-se entre os bens do Município, os imóveis, 
por natureza ou acessão física, e os móveis que atualmente sejam 
do seu domínio ou a ele pertençam, bem assim os que lhe vierem 
a ser atribuídos por lei e os que incorporem ao seu patrimônio por 
ato jurídico perfeito.

CAPÍTULO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 8º - O Município poderá dividir-se, para fins exclusivamen-
te administrativos, em bairros, povoados e distritos:

I. Denominam-se bairros as porções contínuas e contíguas do 
território da sede, com denominação própria, representando meras 
divisões geográficas desta;

II. Povoado são povoações em áreas rurais de menor proporção 
territorial que os distritos;

III. Distrito é a parte do território do Município dividido para 
fins administrativos de circunscrição territorial e jurisdição munici-
pal, com denominação própria.

Art. 9º - A criação, organização, supressão ou fusão de distritos, 
depende de lei, após consulta plebiscitária às populações direta-
mente interessadas, observadas a legislação estadual específica e 
o atendimento aos requisitos estabelecidos no artigo desta Lei Or-
gânica.

Parágrafo único – O distrito pode ser criado mediante fusão de 
dois ou mais distritos, aplicando-se, neste caso, as normas estadu-
ais e municipais cabíveis relativas à criação e à supressão.

Art. 10 - São requisitos para criação de distritos:
I. População, eleitorado e arrecadação não inferiores à sexta-

parte exigida para criação de município;
II. existência no povoado sede de, pelo menos, cinquenta mo-

radias, escola pública, posto policial e posto de saúde.
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Parágrafo único – Comprovar-se-á o atendimento às exigências 
enumeradas neste artigo mediante:

I. Declaração emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) de estimativa de população;

II. Certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifican-
do o número de eleitores;

III. Certidão emitida pelo Agente Municipal de Estatística de 
Barra dos Coqueiros ou pela repartição competente da jurisdição, 
certificando o número de moradias;

IV. Certidão do Órgão Fazendário Estadual e Municipal, certifi-
cando a arrecadação na respectiva área territorial;

V. Certidões emitidas pelas Secretarias de Educação, de Saúde 
e de Segurança Pública do Estado, certificando a existência de esco-
la pública, postos de saúde e policial na povoação sede.

Art. 11 – Na fixação das divisas distritais devem ser observadas 
as seguintes normas:

I. Sempre que possível, serão evitadas formas assimétricas, es-
trangulamentos e alongamentos exagerados;

II. Preferência para a delimitação das linhas naturais facilmente 
identificáveis;

III. Na existência de linhas naturais, utilização de linha reta, em 
que os pontos naturais ou não sejam facilmente identificáveis;

IV. É vedada a interrupção da continuidade territorial do Muni-
cípio ou do distrito de origem.

Parágrafo único – As divisas distritais devem ser descritas tre-
cho a trecho, salvo, para evitar duplicidade, aquelas em que coinci-
direm com os limites municipais.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 12 – Compete ao Município de Barra dos Coqueiros:
I. Administrar seu patrimônio;
II. Legislar sobre assuntos de interesse local;
III. Suplementar as legislações federal e estadual no que cou-

ber;
IV. Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

V. Criar, organizar e suprimir distritos ou povoados, observada 
a legislação estadual;

VI. Organizar o quadro funcional, plano de carreira e estabele-
cer o regime de seus servidores;

VII. Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, entre outras, os seguintes serviços:

VIII. Transporte coletivo urbano e intermunicipal, que terá ca-
ráter essencial;

IX. Abastecimento de água e esgotos sanitários;
X. Mercados, feiras e matadouros locais;
XI. Cemitérios e serviços funerais;
XII. Iluminação pública;
XIII. Limpeza pública, coleta domiciliar, hospitalar, detritos in-

dustriais destinando o lixo em área adequada, como aterro sani-
tário.

XIV. Manter, com cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programa de educação básica e profissionalizante;

XV. Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

XVI. Promover, no que couber, adequado ordenamento terri-
torial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano, respeitando o Plano Diretor Muni-
cipal;

XVII. Promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico local, observadas a legislação e as 
ações fiscalizadoras federal e estadual;

XVIII. Promover a cultura, a arte, o desporto e o lazer;
XIX. Fomentar a produção agropecuária, industrial, comercial, 

artesanal e demais atividades econômicas, especialmente a citricul-
tura;

XX. Realizar serviços de assistência social, diretamente ou por 
meio de instituições privadas, conforme critério e condições esta-
belecidos em Lei Municipal;

XXI. Fixar:
XXII. Tarifas dos serviços públicos, inclusive dos transportes pú-

blicos;
XXIII. Horário de funcionamento dos estabelecimentos públi-

cos municipais.
XXIV. Sinalizar as vias públicas urbanas e rurais;
XXV. Regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXVI. Conceder licença para:
a) Localização, instalação e funcionamento de estabelecimen-

tos industriais, comerciais e de serviços;
b) Afixação de outdoor, letreiros, faixas em locais públicos, em-

blemas e utilização de alto falantes para fins de publicidade e pro-
paganda em locais públicos;

c) Exercício do comércio eventual de ambulante;
d) Realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 

observadas as prescrições legais;
e) Prestação dos serviços de táxis e/ou mototáxis ou congêne-

res e demais serviços de utilidade pública.
XXVII. Elaborar, implantar e executar a política de desenvolvi-

mento urbano, com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais das áreas habitadas e garantir o bem estar de 
seus habitantes;

XXVIII. Elaborar e executar, com a participação das associações 
representativas da comunidade, o plano diretor como instrumento 
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana deste 
Município;

XXIX. Dispor, mediante lei específica, sobre o adequado apro-
veitamento do solo urbano não edificado e subutilizado, podendo 
promover o parcelamento ou edificação compulsória, tributação 
progressiva ou desapropriação, na forma da Constituição Federal, 
caso o seu proprietário não promova seu adequado aproveitamen-
to;

XXX. Constituir a guarda municipal, destinada à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, inclusive dos bens privados, con-
forme dispuser a lei;

XXXI. Planejar e promover a defesa permanente contra as cala-
midades públicas;

XXXII. Legislar sobre licitação e contratação em todas as moda-
lidades para administração pública municipal, direta e indiretamen-
te, inclusive as fundações públicas municipais e empresas sob o seu 
controle, respeitadas as normas gerais da legislação federal;

XXXIII. Participar da gestão regional na forma que dispuser a 
lei estadual;

XXXIV. Ordenar o trânsito nas vias públicas e a utilização do sis-
tema viário;

XXXV. Disciplinar a localização, instalação, funcionamento de 
máquinas, motores, estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços prestados ao público;

XXXVI. Fiscalizar e implementar ações no sentido de impedir 
invasões de bens imóveis de propriedade do Município.
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SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 13 – É competência comum do Município de Barra dos Co-
queiros, do Estado e da União:

I. Zelar pela guarda da Constituição, da lei e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II. Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de necessidades especiais;

III. Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos, inclusive, arcando com os ônus 
correspondentes;

IV. Impedir a evasão, a destruição e a descentralização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural, sob 
pena de responsabilidade;

V. Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI. Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII. Preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII. Fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar;
IX. Promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X. Combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI. Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII. Estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 14 - Compete ao Município de Barra dos Coqueiros suple-
mentar a Legislação Federal e a Estadual no que couber e naquilo 
que disser respeito ao seu peculiar interesse, visando adaptá-la à 
realidade e às necessidades locais.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 15 - Além de outros casos previstos nesta Lei Orgânica, ao 
Município é vedado:

I. Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-
baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da Lei, a colaboração e interesses pela preservação dos costumes 
históricos e culturais públicos;

II. Recusar fé aos documentos públicos;
III. Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV. Permitir ou fazer uso de bens de seu patrimônio como meio 

de propaganda político-partidária;
V. Outorgar isenções ou anistias fiscais ou permitir a remissão 

de dívidas sem interesse público justificado e sem fins lucrativos, 
sob pena de nulidade do ato;

VI. Exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça;
VII. Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en-

contram em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão de ocupação profissional ou funções por eles exercidas, inde-
pendentemente de denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

VIII. Estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

IX. Cobrar tributos:
a) Em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou reajustados;
b) No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que o instituiu ou reajustou.
X. Utilizar tributos como efeito de confisco;
XI. Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meios de tributos, ressalvadas a cobrança de pedágio pela utiliza-
ção de vias conservadas pelo poder público;

XII. Instituir impostos sobre:
a) Patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado e de outros 

Municípios, e as autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, no que se refere ao patrimônio, renda e aos serviços 
vinculados a suas finalidades essenciais ou a delas decorrentes;

b) Templo de qualquer culto; 
c) Patrimônio, rendas ou serviços dos partidos políticos, funda-

ções, entidades sindicais dos trabalhadores, das associações comu-
nitárias, das instituições de educação e assistência social, sem fins 
lucrativos, declarados de utilidade pública, atendidos os requisitos 
da lei;

d) Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres-
são.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16 - A administração pública direta, indireta ou fundacio-
nal de qualquer dos Poderes do Município de Barra dos Coqueiros, 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade, eficiência e, também, ao seguinte:

I. Garantia da participação dos cidadãos e de suas organizações 
administrativas, através de conselhos colegiados em audiências pú-
blicas, além dos mecanismos previstos na Constituição Federal, na 
Constituição Estadual e desta Lei Orgânica;

II. Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como os estrangeiros, na forma da lei;

III. A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexibilidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas para cargo em co-
missão declarada em lei de livre nomeação e exoneração;

IV. O prazo de validade do concurso público será de dois anos, 
prorrogável uma vez, por igual período;

V. Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convoca-
ção, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas 
e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados 
para assumir cargo ou emprego na carreira;

VI. As funções de confiança serão exercidas, exclusivamente, 
por servidores ocupantes de cargo efetivo e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi-
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas as 
atribuições de direção, de chefia e de assessoramentos;

VII. A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades especiais e definirá os 
critérios de sua admissão;

VIII. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;
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IX. A remuneração dos servidores públicos e os subsídios dos 
agentes políticos, somente poderão ser fixados ou alterados por 
norma específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, as-
segurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distin-
ção de índices;

X. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XI. É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espé-
cies remuneratórias, para efeito de remuneração de pessoal do ser-
viço público;

XII. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co municipal não serão computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos anteriores;

XIII. Os vencimentos dos servidores públicos municipais são ir-
redutíveis e a remuneração observará o disposto nos incisos X e XI 
deste artigo;

XIV. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o limite estabelecido em lei:

XV. A de dois cargos de professor;
XVI. A de um cargo de professor com outro, técnico ou cientí-

fico;
XVII. A de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 

da saúde, com profissões regulamentadas.
XVIII. À proibição de acumular estende-se a empregos e fun-

ções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedade de eco-
nomia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente pelo poder público;

XIX. Nenhum servidor será designado para as funções não 
constantes das atribuídas ao cargo que ocupa, a não ser na hipó-
tese de substituição, percebendo gratificação estabelecida em lei;

XX. A administração tributária e seus servidores fiscais terão, 
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedências so-
bre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XXI. Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, sociedade de econo-
mia mista e de fundação, cabendo a lei complementar, neste último 
caso definir as áreas de sua atuação;

XXII. Depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação delas em empresas privadas;

XXIII. Ressalvados os casos determinados na legislação federal 
específica, as obras, serviços, compras e alienações serão contrata-
das mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica, indispensável à garantia das 
obrigações;

XXIV. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
empregos públicos e funções de administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes do Município, 
dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outras espécies remuneratórias, perce-
bidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou 
de qualquer natureza, não poderão exceder ao subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite no Município, o subsídio fixado para o Prefeito;

XXVI. É vedada a dispensa de servidores sindicalizados, a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos municipais, deverão ter caráter educa-
tivo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridade ou de servidores públicos;

§ 2º - A não observância do disposto nos incisos III e IV deste 
artigo, implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade res-
ponsável, nos termos da Lei;

§ 3º - A lei disciplinará a forma de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I. As reclamações relativas a apresentação dos serviços públi-
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviço de atendimen-
to ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualida-
de dos serviços;

II. O acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos do governo;

III. A disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão em 
suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, indispo-
nibilidade dos bens e ressarcimento do erário, na forma e gradação 
prevista na legislação federal, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º - O Município e os prestadores de serviços públicos muni-
cipais responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, 
causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 6º- A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu-
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta, que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas.

§ 7º- A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos ór-
gãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser am-
pliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores 
e o poder público, que tenha por objetivo a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

I. O prazo de duração do contrato;
II. Os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi-

tos, obrigações e responsabilidades dos dirigentes;
III. A remuneração do pessoal.
§ 8º- É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-

sentadoria decorrentes do art. 40 da Constituição Federal, com a 
remuneração de cargo, emprego e função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal e desta Lei 
Orgânica, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em 
lei de livre nomeação e exoneração.

Art. 17 - O Poder Executivo Municipal é obrigado a adotar plano 
de cargos, carreira, funções e vencimentos.

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 18 – O Município de Barra dos Coqueiros instituirá, no âm-
bito de sua competência, regime jurídico estatutário e plano de car-
reira para os servidores da administração pública direta ou indireta, 
das autarquia e das fundações públicas.

§ 1º - A lei assegurará aos servidores da administração direta e 
indireta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre servidores do Poder 
Executivo e Legislativo ressalvado as vantagens de caráter individu-
al e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2º - Aplicam-se aos servidores municipais os direitos seguin-
tes:
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CADASTRAMENTO FAMILIAR E MAPEAMENTO: FINALI-
DADE E INSTRUMENTOS; 

Cadastramento das famílias

A etapa inicial de seu trabalho é o cadastramento das famílias 
de sua micro área – o seu território de atuação – com, no máximo, 
750 pessoas. Para realizar o cadastramento, é necessário o preen-
chimento de fichas específicas.

Conhecer o número de pessoas da comunidade por faixa etária 
e sexo é importante, pois há doenças que acometem mais crianças 
do que adultos ou mais mulheres que homens, o que influenciará 
no planejamento da equipe.

O cadastro possibilita o conhecimento das reais condições 
de vida das famílias residentes na área de atuação da equipe, tais 
como a composição familiar, a existência de população indígena, 
quilombola ou assentada, a escolaridade, o acesso ao saneamento 
básico, o número de pessoas por sexo e idade, as condições da hab-
itação, o desemprego, as doenças referidas etc. 

É importante identificar os diversos estabelecimentos e insti-
tuições existentes no território, como escolas, creches, comércio, 
praças, instituições de longa permanência (ILP), igrejas, templos, 
cemitério, depósitos de lixo/aterros sanitários etc.

Para melhor desenvolver seu trabalho com essa população in-
dígena, você pode buscar apoio técnico e articulação junto à sede 
do Distrito Sanitário Especial Indígena de sua cidade, se houver. 
Você também pode verificar se na secretaria de saúde existe algu-
ma equipe ou setor que trate das questões de saúde dessa popu-
lação e solicitar mais orientações. Caso trabalhe numa área rural ou 
próximo a aldeias indígenas, você deve buscar informação sobre a 
existência de equipe multidisciplinar de saúde indígena, incluído o 
agente indígena de saúde. Procurar essas pessoas para uma conver-
sa pode ser muito importante e esclarecedor.

A Portaria GM nº 971/2006 cria a Política Nacional de Práti-
cas Integrativas e Complementares no SUS, que inclui atendimento 
gratuito em serviços de fitoterapia, acupuntura, plantas medicinais, 
homeopatia. 

Dessa forma, é importante saber se existem esses serviços na 
sua região.

Acupuntura é uma forma de cuidar das pessoas na Medicina 
Tradicional Chinesa (MTC). 

Pode ser usada isoladamente ou integrada com outros recursos 
terapêuticos, como as práticas corporais.

As práticas corporais são práticas/ações que favorecem a pro-
moção e recuperação da saúde e a prevenção de doenças. Como 
exemplos, podemos citar o Tai-chi chuan, o Chi gong e o Lian gong.

Homeopatia é um sistema médico de base vitalista* criado 
pelo médico alemão Samuel Hahnemann, que consiste em tratar as 
doenças por meio de substâncias ministradas em doses diluídas, os 
medicamentos homeopáticos.

*O vitalismo é a posição filosófica caracterizada por postular 
a existência de uma força ou impulso vital sem a qual a vida não 
poderia ser explicada.

Ao identificar a população indígena, o ACS deve levar em con-
sideração que, mesmo residindo no espaço urbano ou rural, longe 
de sua aldeia de origem ou em aldeamento não reconhecido oficial-
mente, o indígena possui o direito de ser acompanhado, respeitan-
do-se as diferenças culturais.

É necessário considerar que o indígena nem sempre tem domí-
nio da língua portuguesa, podendo entender algumas palavras em 
português, sem compreender a informação, a explicação dada ou 
mesmo a pergunta realizada. É importante observar e tentar perce-
ber se estão entendendo e o que estão entendendo, cuidando para 
não constrangê-los. O esforço de comunicação deve ser mútuo de 
modo a promover o diálogo.

Ainda como informações importantes para o diagnóstico da co-
munidade, vale destacar a necessidade de identificar outros locais 
onde os moradores costumam ir para resolver seus problemas de 
saúde, como casa de benzedeiras ou rezadores, raizeiros ou pessoas 
que são conhecidas por saberem orientar sobre nomes de remédio 
para algumas doenças, bem como saber se procuram serviços 
(pronto-socorro, hospitais etc.) situados fora de sua área de mo-
radia ou fora do seu município. Também é importante você saber 
se as pessoas costumam usar remédios caseiros, chás, plantas me-
dicinais, fitoterapia e/ou se utilizam práticas complementares como 
a homeopatia e acupuntura. Você deve saber se existe disponível 
na região algum tipo de serviço de saúde que utilize essas práticas.

Ao realizar o cadastramento e identificar os principais proble-
mas de saúde, seu trabalho contribui para que os serviços possam 
oferecer uma atenção mais voltada para a família, de acordo com a 
realidade e os problemas de cada comunidade. 

Os dados desse cadastramento devem ser de conhecimento de 
toda a equipe de saúde.

Os profissionais devem atuar de forma integrada, discutindo e 
analisando em conjunto as situações identificadas. 

Tão importante quanto fazer o cadastramento da população é 
mantê-lo atualizado.

Dando um exemplo

Em uma comunidade, muitos casos de diarreia começaram a 
acontecer. As pessoas procuravam o posto de saúde ou iam direto 
ao hospital para se tratar. Eram medicadas, mas pouco tempo de-
pois estavam doentes de novo. Essa situação alertou a equipe de 
que algo não estava bem.

O ACS, por meio das visitas domiciliares, observou a existência 
de esgoto a céu aberto próximo a tubulações de água. 

Além disso, as pessoas daquela comunidade costumavam não 
proteger adequadamente suas caixas d’água.

A equipe identificou os fatores de risco e constatou que os ca-
sos de diarreia estavam relacionados aos hábitos de vida daquelas 
pessoas.

Observa-se que um mesmo problema de saúde pode estar rela-
cionado a diferentes causas e que o olhar dos diversos membros da 
equipe pode contribuir para a resolução do problema. 

O território é a base do trabalho do ACS. Território, segundo 
a lógica da saúde, não é apenas um espaço delimitado geografica-
mente, mas sim um espaço onde as pessoas vivem, estabelecem 
relações sociais, trabalham, cultivam suas crenças e cultura. 

Trabalhar com território implica processo de coleta e sistema-
tização de dados demográficos, socioeconômicos, político culturais, 
epidemiológicos e sanitários, identificados por meio do cadastra-
mento, que devem ser interpretados e atualizados periodicamente 
pela equipe.

Mapeamento da área de atuação

Trabalhar com mapas é uma forma de retratar e aumentar con-
hecimentos sobre a sua comunidade. O mapa é um desenho que 
representa no papel o que existe naquela localidade: ruas, casas, 
escolas, serviços de saúde, pontes, córregos e outras coisas impor-
tantes. O mapa deve ser uma ferramenta indispensável para seu 
trabalho. É o desenho de toda sua área/território de atuação.
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Você não precisa ser bom desenhista. Você pode representar o 
que existe com símbolos bem fáceis de desenhar, utilizando sua cri-
atividade. É interessante que toda a equipe, de preferência, o ajude 
nesse processo. Isso estimula que a equipe se conheça melhor e 
troque informações para o planejamento das ações de saúde.

A comunidade também pode ajudá-lo, contribuindo com sug-
estões para corrigir e acrescentar, de modo que no final se tenha 
uma boa ideia de como é aquela comunidade. O mapa vai ajudar 
você a organizar melhor o seu trabalho.

Agora, pense na sua comunidade e faça uma lista de coisas que 
são importantes para a vida comunitária, baseada em seu contato 
com ela. Por exemplo: postos de saúde, centros de saúde, hospi-
tais, escolas, igrejas, centros religiosos, postos policiais, quadras de 
esporte, campo de futebol, identificando espaços que possibilitam/
dificultam o acesso de pessoas com deficiências. Escreva também 
outros lugares com seus respectivos nomes: ruas, córregos, rios, 
cartório, correio, parada de ônibus, casa da parteira, da benzedeira 
e outras coisas que você se lembrar.

O conjunto dos mapas feito pelos ACS formará um grande 
mapa da área de atuação da equipe de Saúde da Família (ESF).

Esse mapa mais abrangente, feito com todas as informações 
sobre sua área, pode dar origem a outros mais específicos. 

Como exemplos:
Podemos ter mapas de territórios feitos manualmente com 

auxílio da comunidade e fotos de territórios utilizando recursos de 
informática ou internet.

Podem-se destacar as informações das ruas, caminhos e as 
linhas de ônibus de uma comunidade, desenhando um mapa es-
pecífico. Em uma região que chove muito, é importante conhecer 
bem os rios, açudes, lagos, lagoas da região e locais propensos à 
inundação.

É necessário que você identifique no território de sua equipe 
quais os riscos de sua micro área.

Como já foi dito anteriormente, o mapa retrata o território 
onde acontecem mudanças, portanto, ele é dinâmico e deve ser 
constantemente atualizado. 

Você deve sempre ter a cópia do seu mapa para facilitar o 
acompanhamento das mudanças na sua comunidade.

Com o mapa, você pode:
- Conhecer os caminhos mais fáceis para chegar a todos os lo-

cais;
- Marcar as barreiras geográficas que dificultam o caminho das 

pessoas até os serviços de saúde (rios, morros, mata cerrada etc.);
- Conhecer a realidade da comunidade e planejar como resolv-

er os problemas de saúde com mais eficácia;
- Planejar as visitas de cada dia sem perder tempo;
- Marcar as micro áreas de risco;
- Identificar com símbolos situação de risco;
- Identificar com símbolos os grupos prioritários: gestantes, 

idosos, hipertensos, diabéticos, pessoas acamadas, crianças meno-
res de cinco anos, pessoas com deficiência, usuário de drogas, pes-
soas com hanseníase, pessoas com tuberculose etc.

O seu mapa, juntamente com as informações coletadas no ca-
dastramento das famílias, vai ajudar toda a equipe no diagnóstico 
de saúde da área.

Entende-se por micro áreas de risco aqueles espaços dentro de 
um território que apresentam condições mais favoráveis ao apare-
cimento de doenças e acidentes. Por exemplo: área mais propensa 
à inundação, áreas próximas de barreiras ou encostas, áreas com 
esgoto a céu aberto e sem água tratada, áreas com maior incidência 
de crimes e acidentes.

CONCEITO DE TERRITORIALIZAÇÃO, MICRO-ÁREA E 
ÁREA DE ABRANGÊNCIA; 

O que é Territorialização?

-  É o processo de apropriação do território pela equipe da 
ESF; permite conhecer as condições em que os indivíduos moram, 
vivem, trabalham, adoecem e amam a depender do segmento so-
cial em que se situam.

-  Esse conhecer implica assumir o compromisso de responsa-
bilizar-se pelos indivíduos e pelos espaços onde esses indivíduos se 
relacionam.

-  A adscrição da clientela à unidade de saúde não é uma mera 
regionalização formal do atendimento, mas um processo necessário 
para definir relações de compromisso.

CONCEITO DE TERRITÓRIO:

Segundo Mendes (1993), há, pelo menos, duas concepções de 
território aplicadas aos sistemas de serviços de saúde:

- Território solo: definido por critérios geográficos; é estático, 
portanto, não acompanha as mudanças continuas do território;

-  Território processo: definido por critérios geográficos, políti-
cos, econômicos, sociais e culturais; é dinâmico, pois acompanha as 
mudanças permanentes do território.

DIVISÕES DOS TERRITÓRIOS:

Território distrito: Obedece à lógica político administrativa, 
sendo adequado para municípios de grande porte, para possibilitar 
a aproximação entre a administração pública e a população.

Objetivo: Delimitação de um território administrativo assisten-
cial, contendo um conjunto de pontos de atenção à saúde e uma 
população adstrita, com vistas ao planejamento urbano e ações in-
tersetoriais.

Território área: é um território processo, de responsabilidade 
de uma Unidade de APS, com enfoque na vigilância à saúde e cor-
responde à área de atuação de uma, no máximo, três equipes de 
saúde.

Objetivo: Planejar as ações, organizar os serviços e viabilizar 
os recursos para o atendimento das necessidades de saúde dos ci-
dadãos/famílias residentes no território, com vistas à melhoria dos 
indicadores e condições de saúde da comunidade.

Território microárea: é uma subdivisão do território área de re-
sponsabilidade da equipe de saúde. Corresponde à área de atuação 
do ACS.

Objetivo: É a delimitação de espaços onde se concentram gru-
pos populacionais homogêneos de risco ou não risco, com vistas 
à identificação das necessidades de saúde das famílias residentes, 
programação e acompanhamento das ações destinadas à melhoria 
das suas condições de saúde

O que é área de abrangência geográfica?

É a área em que a operadora de plano de saúde se compromete 
a garantir todas as coberturas de assistência à saúde contratadas 
pelo beneficiário.

Unidades Territoriais

É a menor unidade de planejamento regionalizado, com com-
plexidade assistencial superior ao módulo assistencial, podendo 
corresponder a uma microrregião ou a uma região de saúde.
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Território-distrito

A regionalização e a municipalização do SUS fez surgir a neces-
sidade de estruturar distritos sanitários, que devem funcionar como 
unidade operacional básica mínima; cada distrito sanitário deve ter 
uma base territorial, delimitada geograficamente, de acordo com 
o perfil epidemiológico e demográfico da população; o distrito 
sanitário deve ser minimamente resolutivo, atendendo as necessi-
dades em saúde da população de seu território, tanto no que se 
refere aos cuidados individuais quanto coletivos, promovendo a 
prevenção, atendendo em nível ambulatorial e em internações.

Território-área

É a área de abrangência de uma unidade básica de saúde, que 
deve corresponder à corresponsabilidade entre da população e do 
Poder Público, por meio dos prestadores de serviços à saúde. A área 
é o espaço de atuação da Unidade Básica de saúde (UBS), que é 
formada por microáreas contendo algo em torno de 2400 a 4000 
pessoas.

Território-microárea

É a subdivisão do Território -área, cuja característica é concen-
trar condições socioeconômicas, ambientais, epidemiológicas etc. 
mais homogêneas, para facilitar a implantação de programas e 
desenvolver a vigilância em saúde; cada microárea deve contar no 
máximo 750 habitantes, que será a unidade operacional do Agente 
de Saúde.

Território-moradia

No início do cadastramento das famílias no PSF considerava-se 
a família como o conjunto de pessoas que dividiam o mesmo es-
paço de habitação, o espaço de existência de uma unidade familiar.

Territorialização e serviços de saúde: desafios operacionais

O ponto de partida para a organização dos serviços e das práti-
cas de vigilância em saúde é a territorialização do sistema local de 
saúde, isto é, o reconhecimento e o esquadrinhamento do território 
segundo a lógica das relações entre condições de vida, ambiente e 
acesso às ações e serviços de saúde (Teixeira et al, 1998).

O processo de territorialização é um dos elementos do tripé 
operacional da vigilância em saúde junto com as práticas e os prob-
lemas sanitários se constituindo como uma das ferramentas básica 
para o planejamento estratégico situacional. O enfoque, estratégi-
co-situacional foi proposto originalmente por Carlos Matus (Matus, 
1989; Rivera, 1989) como possibilidade de subsidiar uma prática 
concreta em qualquer dimensão da realidade social e histórica, con-
templando simultaneamente a formulação de políticas, o planeja-
mento e a programação dentro de um esquema teórico-metodológi-
co de planificação situacional para o desenvolvimento dos Sistemas 
Locais de Saúde. Tem como base a teoria da produção social, onde 
a realidade é indivisível, e entende, que tudo que existe em socie-
dade é produzido pelo homem (Matus, 1993).

O Planejamento Estratégico Situacional deve ser pensado de 
forma contínua e ascendente como forma de ordenamento de um 
território definido. 

A partir desse espaço delimitado o planejamento é processado 
e materializado por meio de informações territorializadas acerca da 
situação de saúde e das condições de vida da população. A territo-
rialização permite espacializar e analisar os principais elementos e 
relações existentes em uma população, os quais determinam em 
maior ou menor escala seu gradiente de qualidade de vida.

A análise territorial implica em uma coleta sistemática de da-
dos que vão informar sobre situações-problemas e necessidades 
em saúde de uma dada população de um território específico, in-
dicando suas inter-relações espaciais. Possibilita ainda, identificar 
vulnerabilidades, populações expostas e a seleção de problemas 
prioritários para as intervenções. O uso da epidemiologia como 
ferramenta poderosa para o planejamento através da microlocal-
ização dos problemas de saúde permite a escolha de ações mais 
adequadas, apontando estratégias e atores que foram identificados 
no processo de diagnóstico, para melhor as operacionalizarem e vi-
abilizarem no território.

Para a constituição de uma base organizativa dos processos 
de trabalho nos sistemas locais de saúde em direção a essa nova 
prática é importante o reconhecimento dos territórios e seus con-
textos de uso, pois estes materializam diferentemente as interações 
humanas, os problemas de saúde e as ações sustentadas na inter-
setorialidade. O território utilizado pela população pode ser assim 
operacionalizado, devido a concretude produzida pelas práticas hu-
manas tanto as planejadas e inerentes às políticas governamentais 
de intervenção setorial, como as práticas circunscritas à vida social 
cotidiana.

O processo de elaboração de diagnósticos territoriais de 
condições de vida e situação de saúde deve estar relacionado tec-
nicamente ao trinômio estratégico informação-decisão-ação (Teix-
eira et al., 1998). A fase de informação faz parte do processo de 
obtenção de dados primários e de sua sistematização, com objetivo 
principalmente descritivo. As variáveis contidas em seus instrumen-
tos de pesquisa devem ser construídas visando à interpretação dos 
dados, conforme o arcabouço teóricometodológico. As categorias 
escolhidas para análises descritivas e analíticas, devem explicitar 
com maior fidedignidade a problemática identificada, para conduzir 
e facilitar o processo de tomada de decisão.

Na fase onde a prática vislumbra a ação, as operações identi-
ficadas e planejadas são subsidiadas pelas fases anteriores, através 
da apreensão interativa por parte do profissional de saúde da 
própria realidade territorial. Essa é uma prática transformadora e 
comporta o significado do território para os agentes deste processo, 
tanto os profissionais de saúde como os de outros setores de ação 
governamental, como também para a própria população.

Muitas vezes nos diagnósticos de condições de vida e de situ-
ação de saúde, os elementos constitutivos da reprodução da vida 
social nos diversos lugares, são listados e tratados como conteúdos 
desarticulados do território analisado. Tradicionalmente algumas 
análises de situação são realizadas descrevendo o conteúdo do ter-
ritório, tratado como mero receptáculo que contém determinadas 
características e aspectos.

A importância do mapeamento
no processo de territorialização

O território se constitui da acumulação de situações históricas, 
ambientais, sociais que promovem condições particulares para a 
produção de saúde e doenças. Para conhecê-lo é fundamental que 
as Equipes de Saúde realizem o mapeamento, a fim de identificar as 
condições de vida, as necessidades de saúde, os riscos coletivos e as 
potencialidades deste território.

Observa-se a importância do mapeamento, pois com ele é 
possível o reconhecimento do território, identificação do perfil 
demográfico, epidemiológico, socioeconômico e ambiental, pos-
sibilitando o monitoramento do processo de trabalho, permite a 
tomada de decisão das ações de saúde de forma mais eficiente, 
possibilita conhecer/reconhecer os potenciais da comunidade e a 
valorização do trabalho dos ACS
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DIAGNÓSTICO COMUNITÁRIO; 

Nesse contexto, a Atenção Básica tem papel de organizadora e orientadora do cuidado, sendo a base deste Sistema Único de Saúde 
que busca uma saúde mais acessível, de qualidade, e que é um direito constitucional em busca de uma realidade social menos desigual 
no Brasil.

A Estratégia Saúde da Família tem papel fundamental nesse processo e nós, profissionais, precisamos perceber a nossa atuação como 
determinante para melhorar ou piorar a situação de vida e saúde de quem cuidamos.

Como concretizar um processo de trabalho orientado por esses princípios?
• As políticas, princípios e diretrizes do SUS não definem a operacionalização prática das leis.
• Há direcionamentos, mas a gestão local é imprescindível para que se responda às reais necessidades e características da comuni-

dade atendida e da equipe de saúde e serviços disponíveis.
• Planejamento é importante para organizar o processo de trabalho e priorizar as ações a serem implementadas.
Para iniciar o planejamento de uma ação, é preciso saber onde queremos chegar e qual nosso objetivo.
Para isso, conhecer o território no qual atuamos é imprescindível!

Etapas do Planejamento:

O diagnóstico comunitário é uma das etapas estratégicas do planejamento das ações de saúde.
Sua preocupação está em responder às reais necessidades dos usuários com a oferta de ações e serviços condizentes e significativos.
Isso é possível a partir do diálogo, vínculo e compartilhamento de saberes entre a comunidade e os profissionais.
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